










 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BIRIGUI/SP. 

 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2021 

 

A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob o CNPJ n. 

38.874.848/0001-12, situada à Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03, LOTEAMENTO 

PARQUE EMPRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP 13.257-595 cidade de 

Itatiba/SP, representada por Kelly Cristina Furlan, Analista de Licitação, RG n° 

40.892.492-5 e CPF n° 350.552.778-58, vem interpor o presente RECURSO 

ADMINISTRATIVO em face da habilitação da empresa TRADETEK COMÉRCIO 

DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.184.542/0002-

54, o que faz pelas razões que passa a expor. 

 

I - TEMPESTIVIDADE  

Inicialmente, salienta-se que nos termos do inciso XVII do artigo 4º da Lei 

10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de três dias da decisão que ocorreu 

em 31 de agosto de 2021. 

No Edital consta que: 

15.3. Os memoriais com as razões do recurso de que trata o item acima 

deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias, contados do 

encerramento do prazo acima descrito. 



 

 

15.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar 

suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo 

do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso. 

 

II – SÍNTESE DOS FATOS 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico cujo objeto é a 

“AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA A CIDADE DE 

BIRIGUI/SP – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS.” 

 

Conforme consignado na Sessão do Pregão, a empresa recorrente manifestou 

intenção de recurso em face da ilegalidade na decisão que habilitou a empresa 

TRADETEK COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 08.184.542/0002-54, para o item 03 do certame, o que deve ser revisto pelos 

seguintes motivos. 

 

III - FUNDAMENTOS DO RECURSO. 

 

DO PRODUTO OFERTADO 

Após disputa de lances, na qual teve como vencedora a empresa anteriormente 

mencionada, o sistema divulgou a documentação juntada na fase de cadastro das 

propostas. Em análise ao documento “Proposta”, notamos que foi ofertada para o item 03 

a Luminária Pública de LED da marca ARCOBRAS, modelo ECO-STB3-180 4.000K. 

 



 

 

Visto que a empresa deixou de apresentar documento passível de comparação 

do produto ofertado frente ao descritivo técnico, buscamos em seu site Ficha Técnica para 

análise (https://www.tradetek.com.br/linha-ecoled): 

 

 

 

Pois bem, de posse da Ficha Técnica e da Proposta ofertada, detectamos que o 

modelo de luminária ECO-STB3-180 4.000K não atende às especificações contidas no 

Termo de Referência, isso porque o Município de Birigui/SP requer luminárias com 

“Lente: PMMA - Refrator – em vidro plano temperado ou polímero”, e o produto ofertado 

possui lente em policarbonato: 

(página 02 do arquivo anexo) 

 

Notem que em todos os itens de luminárias é exigida lente em vidro, que é um 

material que encarece o produto, assim mesmo, a empresa ofertou luminária com lente 

em policarbonato. 

https://www.tradetek.com.br/linha-ecoled


 

 

Ressaltamos que tanto a Administração Pública quanto os licitantes devem 

cumprir exatamente com o que determina o Edital e seus anexos, ou seja, obriga ambos a 

observarem as regras e condições previamente estabelecidas, em conformidade com o 

Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. Segundo Lucas Rocha Furtado, 

Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União: 
 

 “o instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação 

tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é 

mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma 

lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. (Curso de Direito 

Administrativo, 2007, p.416) 

 

O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada: 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM 

ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 

VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO 

JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta 

financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a 

inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao 

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do 

licitante que não observou exigência prescrita no edital de concorrência. 

3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da 

proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das 

propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como 

incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a 

assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a 

Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se 

sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso. (grifo nosso) 

 

Portanto, requeremos a desclassificação da referida empresa, por ofertar produto 

que não atende às especificações técnicas editalícias e por seu consequente 

descumprimento ao princípio da vinculação ao Edital, como forma de materializar e 

manter a legalidade e constitucionalidade do procedimento. 

 

  



 

 

IV – REQUERIMENTOS  

 

Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados neste recurso, visto 

que foram apontadas razões e argumentos sólidos e suficientes que comprovam o 

desentendimento às exigências técnicas, item 03, pela licitante TRADETEK 

COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, razão pela qual requer: 

 

a) Seja julgada tempestiva a presente impugnação, bem como seja aceita pela 

via eletrônica, como é de direito! 

 

b) O acolhimento e provimento ao presente recurso administrativo, com a 

consequente revisão da decisão que habilitou a empresa acima mencionada, 

para que seja desclassificada, permitindo uma disputa justa aos demais 

participantes do certame. 

 

Isto posto, pede e espera deferimento. 

 

Itatiba, 02 de setembro de 2021 

 

 









 

 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BIRIGUI/SP 

 

 

Ref. Edital Pregão Eletrônico nº 059/2021  

 

 

TRADETEK COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE LUMINÁRIAS 

LIMITADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 

08.184.542/0002-54, com sede na Rua Evaristo da Veiga, n. 101, bairro Glória, 

Joinville, Santa Catarina, CEP 89216-215, representada neste ato por seu 

representante legal, a Senhora Geovanna Katerine Locatelli de Oliveira, 

brasileira, solteira, analista de licitações, representante por procuração, 

conforme anexo, portadora da cédula de identidade RG n. 10.390.740-3 e 

inscrita no CPF/MF sob o n. 087.351.559-57, vem respeitosamente à presença 

de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 109, § 3° e artigo 110, da Lei 

8.666/93, apresentar 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face do Recurso Administrativo, movido pela empresa D.M.P. 

Equipamentos LTDA., inscrita sob o CNPJ n. 38.874.848/0001-12, situada à 

Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03, Loteamento Parque Empresarial 

Adelelmo Corradini, CEP 13.257-595, cidade de Itatiba/SP, na conformidade 

das razões a seguir. 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Dispõe a Lei nº 8.666/93, em seus artigos 109, § 3° e 110: 

 

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 
desta Lei cabem: 



 

 
§ 3o  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, 
que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

 

Ademais, o edital menciona: 

 

15.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, 
apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, 
contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

 

 

Conforme se verifica a presente deve ser conhecida e julgada 

procedente posto que cumprido com o requisito de impugnar dentro do termo 

final do prazo, haja vista a data fatal ocorrer no dia 06 de setembro de 2021. 

 

2. DOS FATOS E DO DIREITO 

 

O edital de Pregão Eletrônico nº 059/2021 pretende a “aquisição de 

materiais de iluminação pública para a cidade de Birigui/SP – Secretaria 

Municipal de Serviços Públicos, conforme especificações do Anexo I, 

integrante do presente edital”. 

A empresa ora impugnante restou classificada para os itens 03 e 05, as 

quais se tratam de luminária Led. A empresa D.M.P. Equipamentos Limitada 

apresentou recurso em face ao item 03 acusando que o modelo de luminária 

que foi cadastrada pela impugnante não atenderia às exigências solicitadas 

pelo edital. Justificou que a municipalidade requer luminárias com “Lente: 

PMMA - Refrator – em vidro plano temperado ou polímero”, e o produto 

ofertado possui lente em policarbonato, vejamos: 

 

 

 



 

 

 

De fato, o Anexo I – Descrição do objeto do certame menciona que a lente 

deverá ser PMMA, sendo o refrator em vidro plano temperado ou polímero: 

 

 
Nota-se que o edital é claro ao mencionar que o refrator deve ser em vidro 

ou em polímero. Convém trazermos a definição de polímero, cujo são 

“macromoléculas em que existe uma unidade que se repete, chamada monômero. 

O nome vem do grego: poli = muitos + meros = partes, ou seja, muitas partes. A 

reação que forma os polímeros é chamada de polimerização.” (BRASIL 

ESCOLA)1. 

 
1 ALVES, Liria. Polímeros. BRASIL ESCOLA. Disponível 
em:<https://brasilescola.uol.com.br/quimica/polimeros.htm>. Acesso em 06 set. 2021. 

https://brasilescola.uol.com.br/quimica/polimeros.htm


 

 

Dentre as espécies de polímeros, existe o policarbonato que é um 

termoplástico considerado um dos principais polímeros de engenharia, sendo 

um material obtido através da reação entre bisfenol A e o gás fogênio, e a 

presença dos anéis aromáticos na cadeia principal da molécula o tornam um 

material rígido, amorfo e com baixa contração na moldagem (GEDEL 

PLÁSTICOS)2.  

A Resinex também indica que o policarbonato é um material com 

combinação única de ductilidade, transparência ótica, rigidez e resistência. 

Além disso, menciona que este possui excelente propriedade elétrica, sendo, 

portanto, um polímero amorfo e transparente3. 

Portanto, não há que se falar em desclassificação pela empresa 

Tradetek Comércio Importação e Exportação Ltda, ora impugnante, uma vez 

que essa cumpriu com as especificações técnicas editalícias.  

 

 

3. DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer-se de Vossa Senhoria: 

 

a) Que se receba a presente contrarrazões, pois tempestiva nos termos 109, 

§ 3° e artigo 110, da Lei 8.666/93; 

 

b) Que seja indeferido o pedido contido no Recurso Administrativo interposto 

pela D.M.P. Equipamentos Ltda, no que tange a revisão da decisão que 

habilitou a empresa Tradetek no item 03, por total escassez no fundamento, 

sendo mantida a decisão corretamente proferida e impropriamente 

questionada por aquela. 

 

 

 
2 Policarbonato (PC). GEDEL PLASTICOS. Disponível em:< 
https://gedelplasticos.com.br/artigos/policarbonato-pc/>. Acesso em 06 set. 2021. 
3 PC – POLICARBONATO . RESINEX. Disponível em:< https://www.resinex.pt/tipos-de-
polimeros/pc.html>. Acesso em 06 set. 2021. 

https://gedelplasticos.com.br/artigos/policarbonato-pc/
https://www.resinex.pt/tipos-de-polimeros/pc.html
https://www.resinex.pt/tipos-de-polimeros/pc.html


 

 

c) Que se comunique qualquer decisão ou resultados da presente impugnação 

através do e-mail: licitacao@tradetek.com.br / licitacao1@tradetek.com.br / 

licitacao2@tradetek.com.br. 

 

Nestes termos, 

 

Pede-se deferimento.  

 

 

Curitiba, 06 de setembro de 2021. 

 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

TRADETEK COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE LUMINÁRIAS LTDA 

GEOVANNA KATERINE 
LOCATELLI DE 
OLIVEIRA:0873515595
7
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